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ATA DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 13 de novembro de 2020

HORÁRIO: 08:00 h

LOCAL: Videoconferência

Procurador-Geral do 
Estado:

Vinícius Thiago Soares de Oliveira

Subprocurador-Geral 
do Estado:

Vladimir de Oliveira Macedo

Corregedor-Geral da 
Advocacia-Geral do 
Estado: 

Samuel Oliveira Alves

Conselheiro membro: Rita de Cássia M. dos Santos Silva
Conselheiro membro: Alexandre Augusto R. Soares

Primeiramente, convém ressaltar que em virtude das medidas restritivas 

estabelecidas pelos Decretos nsº 40.560, de 16 de março de 2020, 40.567, 

de 24 de março de 2020 e 40.576 de 16 de abril de 2020, em decorrência da 

pandemia  do  novo  coronavírus  (COVID-19),  a  presente  reunião  será 

realizada mediante videoconferência.  Deve-se também pontuar a presença 

dos  Procuradores  Pedro  Durão,  Lícia  Machado,  Guilherme  Almeida,  André 

Vinhas, Mário Marroquim, Marcus Barros, Gilda Café, Maria Tereza, Augusto 

Melo, Carlos Henrique e Laís Nunes.

JULGAMENTOS

EM PAUTA

AUTOS DO PROCESSO: 582/2020-CONS.JURIDICA-PGE
ESPÉCIE: SOLICITAÇÃO
ASSUNTO: ANÁLISE DO INSTITUTO REMOÇÃO DE OFÍCIO – 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03/2017
INTERESSADO: PEDRO DURÃO
RELATORA: RITA DE CÁSSIA MATHEUS DOS S. SILVA
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Primeiramente,  a  Relatora  contextualizou  o  pleito  formulado  pelo 

interessado e fez a leitura do relatório do seu voto. Em seguida, o 

Presidente do Conselho apresentou o incidente suscitado pelo Procurador 

do Estado Wellington do Ó que interpôs exceção de suspeição em face do 

Conselheiro Alexandre Soares, haja vista a relação de aluno/orientador de 

mestrado com o interessado. Nesse sentido, requereu, com base no artigo 

12  do  Regimento  Interno  do  Conselho,  o  reconhecimento  da  suspeição. 

Franqueada a palavra aos participantes da reunião para se manifestarem 

sobre o incidente, ninguém fez uso da palavra. Desse modo, o Presidente 

do Conselho concedeu a palavra ao excepto, Cons. Alexandre Soares. Este, 

por sua vez, apresentou resposta no sentido de que a exceção não deve ser 

procedente. Ressaltou que os Procuradores possuem relações pessoais fora 

da PGE e que o pleito formulado foi realizado para análise abstrata da 

norma, de forma impessoal, ainda que o requerente possua interesse, de 

modo  de  o  voto  será  dissociado  de  qualquer  circunstância  pessoal. 

Reforçou,  ainda,  que  qualquer  voto  exarado  na  sessão,  em  qualquer 

sentido, será embasado na convicção jurídica e não no apreço por um ou 

outro Procurador, mesmo porque o que se discute é uma regra abstrata. 

Após discussão,  por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. Vinícius 

Thiago,  Cons.  Vladimir  Macedo  e  Cons.  Samuel  Alves)  foi  rejeitada  a 

preliminar de exceção suscitada.

Em seguida, o Presidente da sessão fraqueou a palavra ao Procurador Pedro 

Durão, o qual reafirmou as razões que motivaram a proposição da petição 

que gerou o presente processo. Reafirmou que o pleito não é pessoal, 

trata-se da necessidade de reavaliação e aperfeiçoamento do critério de 

remoção de ofício, e ainda, para que seja respeitado o período bienal 

previsto  na  Instrução  Normativa  nº  03/2017,  de  modo  a  impedir  que  o 

Procurador rodiziado seja rodiziado uma segunda vez.
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Ato contínuo, o Procurador André Vinhas solicitou alguns esclarecimentos 

acerca do rodízio ao qual foi submetido anteriormente o Procurador Pedro 

Durão.

O  Presidente  do  Conselho  novamente  perguntou  se  outro  Procurador 

desejaria manifestar-se, o que não ocorreu, de modo que foi concedida a 

palavra da Relatora para continuação da leitura do seu voto.

Em discussão, o Cons. Vladimir Macedo seguiu a integralidade o voto da 

Relatora. O Cons. Samuel Alves reforçou apenas que, como bem apresentou a 

Relatora, que a IN 03/2017 impede que o rodízio do Procurador caso seja 

observado  que  na  realização  do  procedimento  ele  retorne  ao  setor  de 

origem, não impediria que o rodiziado, em prazo inferior a 02 (dois), 

fosse  removido  de  ofício  para  setor  diverso  daquele  de  origem.  Nessa 

última  hipótese  não  haveria  qualquer  impedimento.  Ponderou,  ainda,  o 

Cons. Samuel Alves, que no requerimento do Procurador Wellington do Ó, 

este  suscitou  a  observância  do  tratamento  igualitário  ao  idoso.  Em 

resposta, o Conselheiro manifestou voto no sentido de ressaltar que a 

norma impede a remoção por rodízio do Procurador idoso, porém não impede 

a realização da remoção de ofício, ao que também aderiu a Relatora. Em 

seguida o Cons. Alexandre Soares reafirmou os argumentos trazidos pela 

Relatora e aderiu às considerações apresentadas pelo Cons. Samuel Alves. 

Após, o Presidente do Conselho, Vinícius Thiago, elogiou o voto proferido 

pela Relatora e manifestou-se ainda sobre a importância do sistema de 

rodízio entre as Coordenadorias. Ao final, à unanimidade (Cons. Rita de 

Cássia, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves 

e Cons. Alexandre Soares), nos termos do voto da Relatora com o adendo do 

Cons. Samuel Alves, foi acolhida a vindicação do Procurador do Estado 

Pedro  Durão,  objeto  da  inauguração  do  procedimento  administrativo  em 

epígrafe, no sentido de que a Instrução Normativa nº 03/2017-PGE contém 

vedação expressa ao retorno à origem de Procurador do Estado recentemente 

rodiziado,  no  caso  concreto,  à  Coordenadoria  Judicial  Cível,  Assuntos 
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Fundiários e Patrimônio Público. Como alternativa, em respeito à norma da 

alínea “a”, do inciso II, do art. 5º, da IN nº 03/2017-PGE, caso nenhum 

Procurador na CCAC manifeste interesse na remoção a pedido, a remoção de 

ofício para a CCJC deve recair sobre o segundo mais moderno na carreira 

de Procurador do Estado de Sergipe lotado na CCAC, observados, em caso de 

empate, os critérios dispostos nas alíneas “b” e “c”, do inciso II, do 

mesmo dispositivo, de forma sucessiva. Quanto ao postulado de tratamento 

igualitário ao idoso, foi reafirmado que a norma impede a realização de 

remoção por rodízio do idoso, mas não obsta a realização de remoção de 

ofício de Procurador idoso.

 Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos 

termos do artigo 7º, inciso  XIV, da Lei Complementar Estadual 

27/1996.

VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA
Procurador(a) do Estado

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 582/2020-CONS.JURIDICA-PGE
INTERESSADO: PROCURADOR DO ESTADO DR. PEDRO DURÃO
ASSUNTO: REMOÇÃO DE OFÍCIO DE PROCURADOR DO ESTADO RODIZIADO

ADMINISTRATIVO  –  PRETENSÃO  DE  PROCURADOR  DO 
ESTADO LOTADO NA CCAC PARA NÃO SER REMOVIDO DE 
OFÍCIO  COM  DESTINO  À  COORDENADORIA  JUDICIAL 
CÍVEL  –  PROCURADOR  RODIZIADO  EM  DEZEMBRO  DE 
2019 DA VIA JUDICIAL CÍVEL PARA A DE ATOS E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS – VEDAÇÃO AO RETORNO 
À ORIGEM DE PROCURADOR RODIZIADO ANTES DO PRAZO 
MÍNIMO DE 02 ANOS – INCISO V DO ART. 9º DA 
INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº  03/2017-PGE  –  NORMA 
ABSTRATA  A  SER  APLICADA  INDISTINTAMENTE  – 
RESPEITO  AOS  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  DA 
ISONOMIA E DA IMPESSOALIDADE - ACOLHIMENTO DA 
PRETENSÃO – A REMOÇÃO DE OFÍCIO, CASO NENHUM 
PROCURADOR DE ATOS E CONTRATOS TENHA INTERESSE 
NA  REMOÇÃO  A  PEDIDO,  DEVE  RECAIR  SOBRE  O 
SEGUNDO MAIS MODERDNO NA CARREIRA E LOTADO NA 
CCAC,  OBSERVADOS,  DE  FORMA  SUCESSIVA,  OS 
CRITÉRIOS DE DESEMPATE (ALÍNEAS “B” E “C” DO 
INCISO II DO ART. 5º DA IN Nº 03/2017-PGE) 

VOTO DO RELATOR

I - RELATÓRIO

Contém o processo em epígrafe irresignação do Procurador do 
Estado Dr. Pedro Durão, lotado na Coordenadoria Consultiva de Serviços 
Públicos, Atos e Contratos Administrativos, que vindica que não lhe 
recaia  a  remoção  de  ofício  a  fim  de  adequar  o  quantitativo  de 
Procuradores Estaduais após a criação do núcleo do Centro de Estudos e 
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Demandas Estratégicas das Coordenadorias, desta Procuradoria-Geral do 
Estado de Sergipe, invocando disposição contida no inciso V, do art. 
9º,  da  Instrução  Normativa  nº  03/2017-PGE,  que  dispõe  sobre  os 
critérios de lotação e procedimentos de remoção de Procuradores do 
Estado no âmbito interno.

Encaminhada a petição ao Sr. Procurador-Geral do Estado e 
Presidente do Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, remeteu-
se a este egrégio colegiado para deliberação, cabendo a mim a presente 
relatoria.

Antes de proferir qualquer encaminhamento a respeito da 
celeuma posta, e com vista a preservar o contraditório e ampla defesa, 
esta relatora solicitou à secretaria deste colegiado que notificasse 
todos  os  Procuradores  do  Estado,  para  que,  se  assim  quisessem, 
apresentassem  manifestação  buscando  salvaguardar  a  sua  esfera  de 
interesse. 

Foram juntadas as alegações encaminhadas pelos seguintes 
procuradores: Wellington do Ó, Eugênia Freire, Lais Nunes e Augusto 
Melo.

Eis, em suma, o sucinto relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A fim de equacionar a situação posta, de forma favorável ou 
não  à  posição  do  Procurador  do  Estado  acima  identificado,  impende 
trazer a baila o que preconiza a Instrução Normativa nº 03/2017-PGE, 
que dispõe sobre os processos de lotação e remoção de Procurador do 
Estado  dentro da  estrutura da  Procuradoria-Geral do  Estado, dentre 
outras providências:

Art. 3º A remoção interna de Procuradores do Estado pode 
ser efetuada a pedido, de ofício e por rodízio. 
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Parágrafo  único.  A  antiguidade  na  carreira  será  apurada 
pelo  tempo  de  efetivo  serviço  e,  havendo  empate  na 
classificação,  resolver-se-á  em  favor  do  Procurador  que 
sucessivamente: 
I - contar maior tempo de serviço público; 
II - comprovar maior tempo de serviço público estadual; 
III - for mais idoso. 

CAPÍTULO II 
DA REMOÇÃO DE OFÍCIO 

Art. 5º O processo de remoção de ofício, instaurado pelo 
Procurador-Geral  do  Estado,  observará  as  seguintes 
condições: 
I - será precedido de: 
a) processo de remoção a pedido, no qual não tenham sido 
preenchidos todos os claros de lotação nele indicados; 
b)  decisão  do  Conselho  Superior  da  Advocacia-Geral  do 
Estado,  em  sessão  extraordinária  e  única,  pelo  voto  da 

maioria absoluta de seus membros, atestando a existência de 
interesse público. 
II - r  ecairá, sucessivamente, sobre o Procurador do Estado   
que, em cada unidade cedente: 
a) for menos antigo na carreira; 
b) for menos antigo na atual unidade de lotação; 
c) tiver menos idade. 
…

CAPÍTULO IV 
DA REMOÇÃO POR RODÍZIO 

Art. 8º  Fica instituído, no âmbito da PGE, o sistema de 
rodízio na lotação dos Procuradores do Estado, de caráter 
continuado e repetitivo. 
Parágrafo  único.  O sistema  de  rodízio  será  reavaliado  a 
cada  período  de  02  (dois)  anos,  constituindo-se  como 
projeto  piloto  a  primeira  lotação  a  ser  realizada  nos 
termos do art. 10 desta Instrução. 

Art.  9º  A  cada  período  de  02  (dois)  anos,  será  aberto 
edital para remoção por rodízio correspondente a 20% (vinte 
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por cento) das vagas de cada Coordenadoria, obedecidos os 
seguintes critérios: 
I  –  fica  facultado  ao  Procurador-Chefe  indicar  01  (um) 
Procurador do Estado lotado em sua Coordenadoria que não 
participará da remoção por rodízio; 
II – os interessados de cada Coordenadoria poderão desejar 
interesse na remoção, limitados na cota de 20%, obedecendo-
se  a  antiguidade  na  Coordenadoria  como  elemento  de 
preferência e desempate; 
III  –  não  havendo  interessados  ou  sendo  insuficiente  o 
número  para  atingimento  da  cota  de  20%,  proceder-se-á  à 
remoção  de  ofício,  incidente  sobre  os  Procuradores  do 
Estado  com  lotação  mais  antiga  em  cada  Coordenadoria, 
obedecendo-se a antiguidade na carreira como elemento de 
desempate, de forma a ser removido o mais moderno; 
IV – após escrutínio de todas as remoções, será facultada 
aos Procuradores removidos a indicação das Coordenadorias 
de  seu  interesse,  vedada  a  instância  de  origem,  a  ser 
realizada em sessão pública, obedecendo-se como elemento de 
preferência a antiguidade na carreira; 
V – o Procurador removido por rodízio, durante o prazo de 
02  (dois)  anos,  não  pode  retornar  à  Coordenadoria  de 
origem, sob qualquer modalidade prevista no art. 3º desta 
Instrução. 

§1º Não participarão do sistema de rodízio os Procuradores 
do Estado: 
I – com idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos; 
II – escolhidos pelo Procurador-Chefe da Coordenadoria, na 
forma do inciso I deste artigo; 
III  –  os  ocupantes  dos  cargos  de  direção,  chefia  e 
assessoria; 
IV  –  os  Procuradores  integrantes  da  Coordenadoria  de 
Atuação Junto aos Tribunais Superiores; 
§2º Na hipótese de a porcentagem prevista no inciso III do 
caput deste artigo expressar número fracionado, será tomado 
o  número  inteiro,  desconsiderada  a  fração,  sendo  ela 
inferior a um meio, e será considerado o número inteiro 
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seguinte, na ordem crescente, desde que a fração seja igual 
ou superior a um meio. 
§3º Na hipótese do processo de escolha previsto no inciso 
III do caput deste artigo resultar na disponibilidade de 
vaga  da  Coordenadoria  de  origem  ao  Procurador  do  Estado 
rodiziado, preferir-lhe-á o direito de escolha em relação 
ao Procurador imediatamente mais antigo. 
§4º Recaindo a remoção por rodízio em Procurador do Estado 
ocupante de mandato em Conselho ou participação em Comissão 
de Trabalho junto à Administração Estadual, fica assegurado 
o  cumprimento  do  munus  até  o  termo  final  inicialmente 
previsto. 

Vê-se  que  o  art.  3º,  caput,  da  sobredita  Instrução 
Normativa, traz as hipóteses em que se admite a movimentação interna 
do  Procurador  do  Estado  de  Sergipe,  no  total  de  três:  Remoção  a 
Pedido, de Ofício e por Rodízio.

Na situação posta sob examine, com a criação do Centro de 
Estudos  e  Demandas  Estratégicas  das  Coordenadorias  -  CEDEC,  ficou 
assentado  em  reunião  do  Conselho  Superior  da  Advocacia-Geral  do 
Estado, após a discussão em Assembleia da categoria promovida pela 
Associação dos Procuradores de Estado do Estado de Sergipe - APESE, 
que seria necessário o aproveitamento de uma vaga da  Coordenadoria 
Consultiva da Via Administrativa e de Servidores Públicos (CCVASP) e a 
remoção  de  um  Procurador  lotado  na  Coordenadoria  Consultiva  de 
Serviços Públicos, Atos e Contratos Administrativos (CCAC).

A  vaga  proveniente  da  CCVASP  seria  decorrente  da 
aposentadoria  da  Procuradora  do  Estado  Dra.  Lélia  Vieira  Fortes 
Franco. 

Pois bem.

Sobre a Remoção de Ofício, o inciso I, a, do art. 5º, da IN 
nº 03/2017-PGE, diz que a mesma será precedida da remoção a pedido, e, 
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não  havendo  interessados,  o  mesmo  artigo  elenca,  mais  adiante,  os 
atributos  a  serem  considerados  na  remoção  de  ofício,  de  forma 
sucessiva,  do  Procurador  que  lhe  será  submetido,  sendo  o  primeiro 
(Art. 5º, inciso II, alínea “a”)  o de menos tempo na carreira de 
Procurador do Estado de Sergipe.

Veja que a norma é clara ao dizer que a remoção de ofício 
recairá sobre o Procurador de cada unidade cedente, o que implica 
dizer que não se pode cogitar na possibilidade de uma remoção que 
atinja o mais moderno na carreira de Procurador do Estado, ou mesmo o 
mais moderno de outros setores. No caso em tela, as unidades cedentes, 
como  já  dito,  são  as  Coordenadorias  de  Atos  e  Contratos 
Administrativos e a Coordenadoria da Via Administrativa. 

 
Assim, segundo o critério posto na norma, numa remoção de 

ofício, o Procurador da CCAC a ser removido seria o interessado Dr. 
Pedro Durão.

No entanto, argumenta o advogado público vindicante que, no 
final de dezembro de 2019, foi removido por rodízio da Coordenadoria 
Judicial Cível para a sua atual lotação, a Coordenadoria dos Atos e 
Contratos Administrativos, o que faria incidir, no caso concreto, a 
vedação esculpida no inciso V, do art. 9º, da Instrução Normativa nº 
03/2017-PGE, cuja transcrição não é despiciendo replicar:

Art.  9º  A  cada  período  de  02  (dois)  anos,  será  aberto 
edital para remoção por rodízio correspondente a 20% (vinte 
por cento) das vagas de cada Coordenadoria, obedecidos os 
seguintes critérios: 
…
V – o Procurador removido por rodízio, durante o prazo de 
02  (dois)  anos,  não  pode  retornar  à  Coordenadoria  de 
origem, sob qualquer modalidade prevista no art. 3º desta 
Instrução. 
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Depreende-se  da  regra  em  destaque  que  o  Procurador 
rodiziado não poderá retornar à Coordenadoria precedente nos 02 (dois) 
anos seguintes, já que esta forma de movimentação na carreira visa 
oxigenar as diversas coordenadorias.

Mister relatar que o novo CEDEC é diretamente vinculado ao 
Gabinete do Sub Procurador-Geral do Estado e, por conseguinte, terá as 
suas duas vagas preenchidas por Procuradores de carreira designados 
pelo próprio Chefe da Advocacia-Geral do Estado de Sergipe.

Daí surgiu a necessidade de remanejamento de Procuradores 
do Estado das Especializadas com destino ao CEDEC.

Uma das Coordenadorias desfalcadas foi a do Judicial Cível, 
Assuntos  Fundiários  e  Patrimônio  Público  (CJC),  sendo  decidido  em 
deliberação neste Conselho Superior que a sua recomposição se daria 
mediante remoção de ofício de um Procurador da CCAC, na hipótese de 
não haver interessados, neste setor, na remoção a pedido.

Observa-se que o art. 5º, da IN nº 03/2017-PGE, no seu 
inciso I, alínea “a”, assevera que o processo de remoção de ofício 
deve ser precedido da remoção a pedido, caso, por ilação lógica, um ou 
mais Procuradores se voluntariem para preencher o claro de lotação.

No entanto, não havendo voluntários a ocupar a vaga na 
Coordenadoria  Judicial Cível,  a remoção  recairá sobre  o Procurador 
menos antigo na carreira lotado na CCAC  que é justamente o Dr. Pedro 
Durão, que, antes de janeiro do ano em curso (2020), estava vinculado 
ao Núcleo Saúde da Especializada daquela Coordenadoria Judicial, de 
onde  foi  removido  por  rodízio,  de  forma  voluntária,  para  a 
Coordenadoria  dos  Atos  e  Contratos  Administrativos,  como  já  dito 
acima.

Logo, o interessado, diante da norma proibitiva do inciso 
V, do art. 9º, da IN nº 03/2017-PGE, não pode, até dezembro de 2021, 
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ser removido, sob qualquer modalidade, da CCAC para a sua origem – a 
Coordenadoria Judicial Cível.

Trata-se de norma abstrata e aplicada indistintamente aos 
seus destinatários, in casu os Procuradores do Estado de Sergipe, não 
havendo como o intérprete lhe conferir sentido diverso do que apregoa, 
a fim de contemplar um caso concreto específico.

Do  contrário,  configurar-se-ia  ofensa,  dentre  outros 
princípios  constitucionais  basilares,  ao  da  Isonomia,  que  orienta 
tanto  o  redator  da  norma  quanto  o  seu  aplicador,  ao  atribuir 
tratamento desigual a situações idênticas, sem qualquer justificativa 
alicerçada pelo ordenamento jurídico.

De  igual  sorte,  restaria  violado  o  Princípio  da 
Impessoalidade, esculpido no caput do art. 37 da Constituição Federal 
de 1988, segundo o qual é impositivo à Administração Pública atuar sem 
subjetivismos ou discriminações, salvo quando a discricionariedade da 
conduta estiver expressamente permitida pela norma, buscando-se sempre 
o interesse público e não o pessoal.

Senão, vejamos o conceito trazido por Hely Lopes Meireiles, 
quanto à impessoalidade: 

"O princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 
1988 (art. 37, caput), nada mais é que o clássico princípio 
da finalidade, o qual impõe ao administrador público que só 
pratique  o  ato  para  o  seu  fim  legal.  E  o  fim  legal  é 
unicamente aquele que a norma de direito indica expressa ou 
virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal”1

1(Meirelles, Hely Lopes Direito Administrativo Brasileiro, 40'Ed, 2013, pag.95) 
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Com  efeito,  se  o  administrador  deve  sempre  visar  ao 
interesse público, e se este só é alcançado quando o ato encontra-se 
de acordo com a norma in abstrato, não poderá o Procurador do Estado 
Dr. Pedro Durão ser removido, seja de ofício, a pedido ou por rodízio, 
para  a  Coordenadoria  do  Contencioso  Cível,  Assuntos  Fundiários  e 
Patrimônio Público, até completar o tempo mínimo de 02 (dois) anos, 
contado a partir de dezembro de 2019.

Outrossim, eventual alteração da norma indigitada, e de 
outras relacionadas à remoção de Procurador do Estado, como sugerido 
pelo  Procurador  Dr.  Augusto  Carlos  Cavalcante  Melo  em  sua 
manifestação, não pode ser aplicada na relotação dos procuradores no 
presente  momento,  sob  pena  de  incidirmos  no  casuísmo,  podendo,  no 
entanto,  ser  objeto  de  futuro  debate,  o  que  abarcaria  apenas  as 
situações vindouras.

Deve-se  atentar  que  a  Instrução  Normativa  é  ato 
administrativo geral, abstrato e impessoal. Nesse sentido, cabe-nos 
transcrever  passagem da  obra do  ilustre administrativista  José dos 
Santos Carvalho Filho2:

“ Os atos gerais denominados de normativos, são aqueles 
que regulam uma quantidade indeterminada de pessoas que 
se encontram na mesma situação jurídica. Exemplo: os 
regulamentos, as instruções normativas, etc.

Os atos gerais ou normativos são considerados como 
de  natureza  legislativa,  por  trazerem  em  si  os 
aspectos  de  generalidade,  abstração  e 
impessoalidade.  Submetem-se,  por  isso,  em  alguns 
casos,  ao  controle  concentrado  de 
constitucionalidade, como deflui do art. 102, I, 
“a”, da CF.”

2 Carvalho Filho, José dos Santos . Manual de Direito Administrativo.  p.113
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Assim, diante de tal cenário e sendo o  critério de “menos 
tempo na carreira” o que define, de início, a ordem de preferência dos 
Procuradores a serem removidos de ofício, considerando a exata redação 
do art. 5º e incisos da Instrução Normativa nº 03/2017-PGE, e buscando 
a interpretação mais razoável da norma, entende-se que, não havendo 
interessados na remoção a pedido, a remoção de ofício deve recais 
sobre  o  segundo  mais  “moderno”  na  Advocacia  Pública  do  Estado  de 
Sergipe e lotado na CCAC a ser lotado na Coordenadoria Judicial Cível, 
Assuntos  Fundiários  e  Patrimônio  Público,  observados,  em  caso  de 
empate, os preceitos consignados nas alíneas “b” e “c”, do inciso II, 
do art. 5º, da sobredita instrução, de forma sucessiva.

Repiso que, antes de se valer da remoção de ofício, nos 
moldes acima delineados, convém atestar se algum Procurador da CCAC 
tem interesse em ser removido a pedido para a Coordenadoria Judicial 
Cível, Assuntos Fundiários e Patrimônio Público, diante da alínea “a” 
do inciso I do art. 5º da IN nº 03/2017-PGE.

Importante ressaltar que a interpretação conferida à norma 
posta,  por  esta  subscritora,  está  alicerçada  nos  princípios 
constitucionais  que  regem  a  Administração  Pública,  onde  se  buscou 
equacionar  dada  situação  específica  que  pode  atingir  qualquer 
Procurador  do  Estado,  bem  como  quaisquer  das  coordenadorias 
existentes,  e que diante da ausência de previsão clara e expressa no 
ato normativo sobre o caso concreto, há de ser alcançada a solução 
mais razoável e justa. 

III - CONCLUSÃO

Face o exposto, VOTO no sentido de acolher a vindicação do 
Procurador  do  Estado  Pedro  Durão,  objeto  da  inauguração  do 
procedimento administrativo em epígrafe, haja vista que a Instrução 
Normativa nº 03/2017-PGE contém vedação expressa ao retorno à origem 
de Procurador do Estado recentemente rodiziado, no caso concreto, à 
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Coordenadoria  Judicial  Cível,  Assuntos  Fundiários  e  Patrimônio 
Público.

Como alternativa, em respeito à norma da alínea “a”, do 
inciso II, do art. 5º, da IN nº 03/2017-PGE, caso nenhum Procurador na 
CCAC manifeste interesse na remoção a pedido, a remoção de ofício para 
a  CJC  deve  recair  sobre  o  segundo  mais  moderno  na  carreira  de 
Procurador do Estado de Sergipe lotado na CCAC, observados, em caso de 
empate, os critérios dispostos nas alíneas “b” e “c”, do inciso II, do 
mesmo dispositivo, de forma sucessiva.

É como voto.

Aracaju/SE, 11 de novembro de 2020.

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado
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